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DUAS CASAS ERGUIDAS EM ÁREA DE PROTEÇÃO PERMANENTE, QUE ESTAVAM VAZIAS, FORAM DEMOLIDAS NA OPERAÇÃO DE ONTEM: TRABALHO PROSSEGUE ATÉ O FINAL DA SEMANA 

A REGIÃO 
O Setor Habitacional Vicente Pires tem 45 mil moradores e é formado 
pelaVila São José e colônias agrícolas Vicente Pires e Samambaia. Dois 
córregos crIt12M o liig ,irVieérlte ?ires e o'Sárriàii,.  bata. CO'nj o 

Setor Habitacional 
Vicente Pires 

crescimento desordenado, ãreas proximas aos cursos a agua ioram 
ocupadas irregularmente. Atualmente, há cerca de 430 lotes às 
margens dos córregos 
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Vicente Pires irregular e sem água 
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HELENA MADER 
DA EQUIPE DO CORREIO 

A expansão das ocupações 
irregulares às margens 
dos córregos que cruzam 
Vicente Pires ameaça a 

regularização fundiária da região. 
A manutenção de 430 constru-
ções em áreas de preservação 
permanente (APP) coloca em ris-
co o abastecimento de água dos 
45 mil moradores do setor habi-
tacional. O Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente e Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama) come-
çou ontem a notificar os ocupan-
tes dos lotes próximos aos córre-
gos. O órgão promete suspender 
o licenciamento da obra que vai 
levar água encanada a todo a re-
gião se o Governo do Distrito Fe-
deral não acelerar a desocupação 
das áreas de preservação. O GDF 
começou ontem mesmo a fazer 
as derrubadas: duas casas em 
APP foram demolidas. E o gover-
no promete continuar com o tra-
balho nas próximas semanas. 

Em setembro do ano passado, 
o GDF, o Ibama e o Ministério Pú-
blico Federal assinaram um Ter-
mo de Ajustamento de Conduta 
(TAC) para a liberação emergen-
cial das licenças ambientais. O 
documento permitiria a constru-
ção do sistema de água. Para che-
gar a um acordo, o GDF se com-
prometeu a demolir todas as ocu-
pações de áreas de preservação 
permanente até setembro de 
2006. 

"Ao invés de diminuir, o nú-
mero de construções em APP au-
mentou. Trinta novas obras sur-
giram de setembro do ano passa-
dopara cá. Se o governo não se 
comprometer a acabar com as 
ocupações irregulares até sexta-
feira, podemos suspender a li-
cença para a obra da Caesb (Com-
panhia de Saneamento Ambien-
tal do Distrito Federal)", ameaça 
o superintendente regional do 
Ibama, Francisco Palhares. 

A construção das redes de 
abastecimento de água em Vi-
cente Pires vai ajudar a reduzir os 
problemas ambientais da região. 
Os poços irregulares sobrecarre-
gam os recursos hídricos e esgo-
tam ainda mais os córregos que 
cruzam Vicente Pires. "Os poços 
irregulares colocam em risco o 
meio ambiente e a saúde da po-
pulação, que não tem acesso à 
água de qualidade. Estamos cons-
truindo cerca de 1km de rede por 
dia e vamos concluir a obra até o 
início do ano que vem", explica o 
presidente da Caesb, Fernando 
Leite. A obra vai custar R$ 46 mi-
lhões e tem financiamento da 
Caixa Econômica Federal. 

Derrubadas 
A legislação ambiental proíbe 
qualquer tipo de construção em 

área de 30m a partir das margens 
de lagos, lagoas, rios e córregos. 
As duas demolições realizadas 
ontem pelo Ibama e pelo GDF fo-
ram feitas nas chácaras 21 e 22. A 
vegetação do local mostra que os 
responsáveis pelos lotes aterra-
ram parte do córrego. Nos terre-
nos há buritis e é possível ouvir as 
águas correrem. As casas que es-
tavam ocupadas não foram der-
rubadas, os tratores demoliram 
apenas as construções inabita-
das. As operações dos próximos 
dias são mantidas em segredo 
para não atrapalhar o trabalho 
dos fiscais. 

O subsecretário de Fiscaliza-
ção de Atividades Urbanas, José 
da Luz, explica que já foi feito 
um levantamento de todas as 
casas em situação irregular. "As 
construções nos limites de APP 
serão removidas. Quem constrói 
nos terrenos próximos aos cór-
regos está em situação irregular 
e deve se adequar à lei", explica 
o subsecretário. 

De setembro de 2005 até on-
tem, o lhama expediu 42 autos de 
infração a ocupantes de áreas às 
margens do córrego. Para o supe-
rintendente regional do órgão, os 
danos ambientais são incalculá-
veis. "Especuladores desrespei-
tam o acordo assinado, ocupam  

nascentes e aterram os córregos. 
Com  isso, 45 mil pessoas estão na 
iminência de ter cancelado todo 
o processo de licenciamento e 
abastecimento de água", detalha 
Francisco Palhares. 

O secretário de Comunicação 
do DF, Marcus Vinícius Bucar,  

explica que o governo vai fazer 
todo o esforço necessário para 
evitar qualquer prejuízo ao an-
damento das obras de abasteci-
mento de água. "São quase R$ 
50 milhões em jogo e uma obra 
que pode beneficiar quase 50 
mil pessoas. Vicente Pires tem 

problemas com a água contami-
nada, o sistema de abasteci-
mento é uma obra de grande 
importância. Vamos sacrificar 
as construções em áreas irregu- 
lares para beneficiar todos os 
outros moradores da região", 
completa Marcus Vinícius. 

Os estudos de impacto am-
biental da região já estão pron-
tos e são a esperança de regula-
rização da comunidade. O pre-
sidente da Associação de Mora-
dores de Vicente Pires, Dirso-
mar Chaves, reclama das derru-
badas e das ameaças aos ocu-
pantes de todos os lotes em APP. 
"Sabemos que algumas cons-
truções realmente precisam ser 
desconstituídas, mas o estudo 
ambiental indica a possibilida-
de de permanência de outras. 
Bastaria fazer compensações 
ambientais ao invés de demolir 
todas as casas indiscriminada-
mente", reclama Dirsomar. 

O Ministério Público Federal 
também recomendou a suspen-
são de qualquer processo de re-
gularização até a análise final 
dos estudos de impacto ambien-
tal. A procuradora da República 
no Distrito Federal, Ana Paula 
Mantovani, assinou a recomen-
dação para evitar a expansão das 
ocupações de APP. 


